PARECER Nº   267 , DE 2012
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7095, DE 2011
                            O Processo RGL n.º 7095, de 2011, contém os documentos e informações exigidas na Lei n.º 4595, de 18 de junho de 1985, com as alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, que foram encaminhados pela Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – SEADE, referentes aos exercícios de 2006, 2007 e 2008.

                            Na sequência, cabe à Comissão de Fiscalização de Controle, obedecendo ao disposto na Lei Estadual n.º 4595, de 18 de junho de 1985, combinado com o preceito contido no artigo 31, § 15, do Regimento Interno desta Casa, analisar o desempenho da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – SEADE, no cumprimento dos objetivos que presidiram a sua criação.

                            Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação de fls. 01 a 196, preenche as exigências contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria.

                           A SEADE tem como objeto a missão institucional de contribuir para o aprimoramento da capacidade de formulação, monitoramento e avaliação de políticas públicas, bem como para a democratização de informação necessária ao conjunto da sociedade, por meio da produção, organização e disseminação de dados e informações sobre a realidade social, econômica, demográfica e ambiental paulista.

                        Da análise dos documentos presentes neste Processo RGL, referentes ao ano de 2006, conclui-se que a SEADE se ateve à competência a ela atribuída em sua constituição. Em especial, seu relatório de atividades destaca: levantamento de informações para atender às necessidades crescentes do setor público por informações socioeconômicas descentralizadas; levantamentos primários de informações, sendo que ao longo do ano de 2006 avançou-se na modernização dos procedimentos de coleta presencial, com o processo de modernização dos procedimentos de coleta presencial com o processo de informatização da Pesquisa Emprego e Desemprego; em relação ao levantamento de informações secundárias e organização de bancos de dados a fundação obteve um avanço metodológico importante que consiste no relacionamento de bancos de dados distintos, por meio de técnicas de vinculação de registros, que foram aplicados em importantes projetos de pesquisa, como o projeto Monitoramento Demográfico dos Pensionistas do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo, em parceria com o Ipesp, e do projeto Painel de Indicadores de Monitoramento e Avaliação de Saúde, em desenvolvimento com a Fundação de Medicina e a Secretaria de Estado da Saúde; destacamos, também, que a fundação SEADE manteve a produção de indicadores econômicos, como as estimativas do PIB do Estado e de seus municípios realizadas em parceria com o IBGE e a Secretaria de Economia e Planejamento – SEP; ressaltamos, por fim, que a Fundação aprimorou seu sítio na Internet para facilitar a disseminação de informações.

                         Faz-se necessário salientar ainda que o Parecer dos Auditores Independentes, às fls. 172, concluiu que as demonstrações contábeis “representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição orçamentária, financeira e patrimonial da FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE ANÁLISE DE DADOS – SEADE, em 31 de dezembro de 2006, e demonstração das variações patrimoniais, referentes ao exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotada no Brasil e Lei 4.320/64.”. 

                         Por fim, consultando o sítio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, verificamos que o exame, referente ao exercício de 2006, da SEADE, TC-4020/026/06, cujo Acórdão foi prolatado em 12 de junho de 2008, julgou regulares com ressalvas as contas da SEADE do exercício de 2006.

                        Continuando a análise dos documentos presentes neste Processo RGL, referentes ao ano de 2007, conclui-se que a SEADE se ateve à competência a ela atribuída em sua constituição. Em especial, seu relatório de atividades destaca: em relação aos levantamentos primários de informações, no ano de 2007 consolidou-se a implantação dos procedimentos de coleta presencial, com o processo de informatização da Pesquisa Emprego e Desemprego; no tocante às informações secundárias e organização de bancos de dados, destacamos o projeto Painel de Indicadores de Monitoramento e Avaliação de Saúde, em desenvolvimento com a Fundação Faculdade de Medicina e a Secretaria de Estado da Saúde, concluído em 2007; destacamos, ainda, o acompanhamento da elaboração dos programas e definição dos indicadores do Plano Plurianual PPA 2008-2001 do governo do Estado de São Paulo, em parceria com a Secretaria de Economia e Planejamento; por fim, ressaltamos que a política de disseminação de informações da Fundação Seade manteve-se, em 2007, centrada na Internet, com a finalidade de proporcionar aos usuários o acesso às diferentes bases de dados e microdados.

                   Salientamos, ainda, que o Parecer dos Auditores Independentes, às fls. 173, concluiu que as demonstrações contábeis “representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição orçamentária, financeira e patrimonial da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – SEADE, em 31 de dezembro de 2007, e demonstração das variações patrimoniais, correspondentes ao exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotada no Brasil, pela Lei 4.320/64 e demais legislações específicas.”. 

                    Destacamos que consultando o sítio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, verificamos que o exame, referente ao exercício de 2007, da SEADE, TC-5590/026/07, cujo Acórdão foi prolatado em 21 de outubro de 2009, julgou regulares com ressalvas as contas da SEADE do exercício de 2007.

Do voto do relator podemos extrair o seguinte:

“2.3        Subsistem, no entanto, os desajustes apontados nos itens “Origem e Constituição”, “Composição da Cúpula Diretiva”, “Ordem Cronológica de Pagamentos”, “Livros e Registros”, Conselho de Curadores” e “Lei Complementar estadual n. 709/93”. Substantivamente, elas têm natureza formal, sendo certo que, em relação a várias delas a FUNDAÇÃO SEADE anunciou providências regularizadoras.
Por sua natureza e quantidade, elas não formam conjunto suficiente para comprometer a totalidade das contas.  Implicam apenas ressalvas e recomendações.”

                           Por fim, em continuidade à análise dos documentos presentes neste Processo RGL, referentes ao ano de 2008, conclui-se que a SEADE se ateve à competência a ela atribuída em sua constituição. Em especial, seu relatório de atividades destaca: em relação ao projeto de Projeções Populacionais, o SEADE , no ano de 2008, revisou as projeções de população para o Estado de São Paulo, suas regiões e municípios e para os distritos do Município de São Paulo no período de 2001-2010; no tocante à disseminação de informações a Fundação continuou a desenvolver uma série de trabalhos para aprimorar seu sítio na Internet, como a linguagem controlada para recuperação de informações, possibilitando que produtos e bases de dados sejam indexados por assunto, por meio da escolha de termos próprios para a recuperação de informações estatísticas; destacamos, também, que em 2008 a Fundação SEADE estabeleceu tratativas com órgãos e instituições com vistas ao desenvolvimento de novos trabalhos, dos quais destacamos o desenvolvido com a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU, para a produção de dados para subsidiar a política estadual de habitação de interesse social (2009/2010) e o desenvolvido em conjunto com a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS – edição 2008), para a produção de informações atualizadas sobre a situação socioeconômica dos 645 municípios do Estado de São Paulo, com base na metodologia do IPRS, no sentido de fornecer à ALESP, aos gestores públicos das três esferas de governo, em especial a municipal, e ao conjunto da sociedade instrumentos para acompanhar a evolução dos municípios paulistas sob a ótica do desenvolvimento humano.
                         Faz-se necessário salientar ainda que o Parecer dos Auditores Independentes, às fls. 175, concluiu que as demonstrações contábeis “representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição orçamentária, patrimonial e financeira da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados – SEADE, em 31 de dezembro de 2008, e demonstração das variações patrimoniais, correspondente ao exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotada no Brasil, pela Lei 4.320/64 e demais legislações específicas.”. 

                        Ressaltamos, por fim, que em consulta ao sítio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, verificamos que o exame, referente ao exercício de 2008, da SEADE, TC-2702/026/08, cujo Acórdão foi prolatado em 24 de março de 2011, julgou regulares as contas da SEADE do exercício de 2008.

                       Todavia, analisando toda documentação apresentada, determinamos que, face às contas relativas aos anos de 2006 e 2007 terem sido julgadas regulares com ressalvas, seja encaminhado ofício ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com cópia desta manifestação, para que sejam tomadas as medidas pertinentes, após o que, sejam arquivados os autos deste Proc. RGL n.º 7095, de 2011. 
a)Célia Leão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relator propondo o envio de ofícios ao MPE e à PGE, para medidas pertinentes e, após, o arquivamento.

Sala das Comissões, em 28-2-2012

a)Geraldo Vinholi – Presidente
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